
 

 

 

Câmara Municipal de Salvador 41  
 MANHÃ  

       Prova Escrita Objetiva e Discursiva – Nível Superior    

 ESPECIALISTA - ASSISTENTE SOCIAL   
 Tipo 1 – BRANCA  

 

 

 

Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

    uma folha de textos definitivos destinada à 

redação 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de cargo ou 

cor ou tipo diferente do impresso em sua folha de 

respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 

informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição da redação para a folha de textos 

definitivos  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de provas  

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Orgânico por um bom motivo 

Chico Junior, O Globo, 25/11/2017 (fragmento) 

O mundo caminha para um consumo cada vez maior de alimento 
orgânico. A Dinamarca, por exemplo, começou há 25 anos uma 
política agrícola-ambiental que vai torná-la, até 2020, o primeiro 
país do mundo a ter sua produção de alimentos 100% orgânica. 
Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores. 

Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser chamado 
de agroecológico – a agroecologia pode ser definida como o 
estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. É 
aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e não 
agredindo o meio ambiente e não utilizando fertilizantes 
químicos e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos. Diga-se de passagem que o Brasil é o país 
que mais usa agrotóxico no mundo, inclusive vários que são 
proibidos em diversas partes do planeta, banidos da Europa e dos 
Estados Unidos. 

A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas: aumento do que chamamos de consciência ecológica e o 
desejo de se consumirem alimentos mais saudáveis. 

No Brasil caminha-se ainda lentamente, mas caminha-se, o que 
faz com que os produtos ainda sejam caros e fora do alcance da 
maioria. Mas o fato é que a produção vem aumentando ano a 
ano e os preços, de maneira geral, diminuindo. 

 

1 

No texto 1, a introdução tem a função textual de: 

(A) delimitar o tema a ser abordado no texto; 

(B) alertar para um problema na produção de alimentos; 

(C) indicar um exemplo a ser seguido; 

(D) prever um futuro a ser alcançado pelo Brasil; 

(E) aconselhar as autoridades sobre política agrícola. 

 

2 

Ao dizer que “O mundo caminha para um consumo cada vez 
maior de alimento orgânico”, o autor do texto 1 apela para um 
tipo de figura de linguagem caracterizada pela: 

(A) personificação de seres inanimados; 

(B) utilização de um todo significando uma parte; 

(C) comparação entre um termo real e um figurado; 

(D) repetição enfática de termos; 

(E) presença de termos de significação oposta. 

 

3 

O segundo período do texto 1 tem a finalidade de: 

(A) destacar a importância da Dinamarca no cenário mundial da 
produção de orgânicos; 

(B) indicar um caso de sucesso, representado por um país de 
prestígio internacional; 

(C) comprovar uma afirmação anterior, que parecia 
demasiadamente vaga; 

(D) exemplificar um caso de êxito na produção de orgânicos 
como algo que deve ser adaptado à nossa realidade; 

(E) acrescentar um argumento que auxilie o convencimento de 
nossas autoridades agrícolas. 

 

4 

A palavra “agrícola-ambiental” aparece grafada com hífen pela 
mesma razão semântica do seguinte vocábulo abaixo: 

(A) segunda-feira; 

(B) tenente-coronel; 

(C) inter-relacionamento; 

(D) cara-de-pau; 

(E) político-econômico. 

 

5 

O segundo parágrafo do texto 1 deve ser classificado, em termos 
de gênero textual predominante, como: 

(A) informativo; 

(B) instrucional; 

(C) didático; 

(D) publicitário; 

(E) injuntivo. 

 

6 

O segmento do texto 1 que NÃO apresenta uma marca 
metalinguística é: 

(A) “Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser 
chamado de agroecológico"; 

(B) “a agroecologia pode ser definida como o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica”; 

(C) “É aquele produzido de forma sustentável”; 

(D) “e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos”; 

(E) “inclusive vários que são proibidos em diversas partes do 
planeta”. 

 

7 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a utilização do termo “de passagem” 
informa ao leitor que: 

(A) algo de pouca importância vai ser incluído no texto; 

(B) um segmento de curta extensão vai ser inserido no texto; 

(C) uma mensagem essencial vai ser acrescentada ao texto; 

(D) uma pequena interrupção do tema central vai ocorrer; 

(E) uma retificação de algo anterior vai ser feita. 
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8 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a modificação de um elemento provoca 
mudança de sentido em: 

(A) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se 
de passagem; 

(B) Diga-se de passagem que o país que usa mais agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(C) O país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se de 
passagem, é o Brasil; 

(D) Seja dito de passagem que o país que mais usa agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(E) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, seja dito 
de passagem. 

 

9 

O segmento do texto 1 em que os termos sublinhados são 
redundantes é: 

(A) “Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores”; 

(B) “aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e 
não agredindo o meio ambiente”; 

(C) “os defensivos agrícolas químicos, os chamados agrotóxicos”; 

(D) “são proibidos em diversas partes do planeta, banidos da 
Europa e dos Estados Unidos”; 

(E) “A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas”. 

 

Texto 2 – Intercâmbio de alimentos 

Renato Mocelline/Rosiane de Camargo, História em debate. São 
Paulo: Editora do Brasil, p. 72. 

A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos. 

Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a comer 
produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo plantas 
e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis enviavam à 
Europa todos os alimentos exóticos que os nativos lhes ofereciam 
para, de alguma forma, apaziguar a Coroa pelas dificuldades que 
tinham de encontrar os tão desejados metais preciosos. 

Progressivamente, por meio dessa troca entre América e Europa, 
a flora e a fauna de ambos os continentes foram modificadas, 
pois diversas plantas e animais adaptaram-se aos novos climas. 
Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi enriquecida. 

10 

O primeiro parágrafo do texto 2 funciona como: 

(A) uma afirmativa que é explicitada no decorrer do texto; 

(B) uma informação que é contestada a seguir; 

(C) uma referência histórica cujos termos são explicados; 

(D) uma opinião pessoal que não é satisfatoriamente justificada; 

(E) uma alusão geradora de curiosidade no leitor. 

 

11 

O texto 2 deve ser considerado prioritariamente: 

(A) narrativo, por estruturar-se em etapas cronológicas; 

(B) dissertativo-expositivo, por organizar-se em informações sem 
ligações de causa/consequência; 

(C) dissertativo-argumentativo, por apresentar um pensamento 
que é defendido no decorrer do texto; 

(D) descritivo, por mostrar características e qualidades das 
pessoas e coisas referidas; 

(E) injuntivo, por indicar, de forma didática, os caminhos a serem 
seguidos no estudo da alimentação na História. 

 

12 

“A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos”. 

Com base nesse segmento inicial do texto 2, foram propostas 
várias modificações no texto; a opção de mudança que interfere 
com a correção gramatical ou modifica a mensagem original é: 

(A) em lugar de “a chegada dos europeus” poderia estar “a 
chegada europeia”; 

(B) em lugar da expressão “à América” poderia estar “na 
América”; 

(C) em lugar de “uma das transformações mais revolucionárias” 
poderia estar “uma transformação das mais revolucionárias”; 

(D) em lugar de “hábitos alimentares” poderia estar “hábitos de 
alimentação”; 

(E) em lugar de “dos seres humanos” poderia estar “do Homem”. 

 

13 

Observe os três segmentos abaixo, retirados do texto 2. 

“por isso trouxeram consigo plantas e animais de sua terra natal” 

“Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa...” 

“Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”. 

Nessas ocorrências, os pronomes demonstrativos empregados: 

(A) têm sempre por antecedente uma oração; 

(B) referem-se sempre a termos imediatamente anteriores; 

(C) mostram sempre referências a um de dois termos citados; 

(D) prendem-se sempre a elementos distantes no tempo; 

(E) ligam-se semanticamente a elementos já citados. 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Especialista - Assistente Social  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 4

 

14 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

Observando esse segmento do texto 2, é possível observar que: 

(A) as duas ocorrências do termo “espanhóis” exemplificam 
classes de palavras diferentes; 

(B) as duas ocorrências do termo “nativos” exemplificam a 
mesma classe de palavras; 

(C) a seleção vocabular de “plantas e animais” foi feita por serem 
elementos que servem de alimentação ao Homem; 

(D) o adjetivo “exóticos” é fruto da opinião tanto de nativos 
quanto de espanhóis; 

(E) os vocábulos “natal” e “nativos” pertencem a diferentes 
famílias de palavras. 

 

15 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

O termo sublinhado mostra uma oposição entre os seguintes 
pontos: 

(A) apesar de nos primeiros anos de conquista os espanhóis 
resistirem aos alimentos americanos, com o passar do tempo 
passaram a adotá-los; 

(B) apesar de os espanhóis trazerem consigo alimentos de sua 
terra natal, não deixavam de alimentar-se dos alimentos 
exóticos da América; 

(C) apesar de os espanhóis não se alimentarem com os produtos 
nativos, mandavam esses mesmos alimentos para a Europa; 

(D) apesar de os nativos oferecerem alimentos americanos aos 
espanhóis, os conquistadores não os comiam, enviando todos 
eles para a Europa; 

(E) apesar de os nativos comerem produtos exóticos, os 
conquistadores europeus não só os comiam como os 
enviavam também para a Europa. 

 

16 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal”. 

Na reescritura desse segmento do texto 2, a pontuação está 
INADEQUADA em relação às regras de pontuação em: 

(A) Os espanhóis, nos primeiros anos de conquista, resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(B) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos e, por isso, trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(C) Nos primeiros anos da conquista os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(D) Os espanhóis resistiram a comer produtos nativos 
americanos, nos primeiros anos de conquista; trouxeram 
consigo, por isso,  plantas e animais de sua terra natal; 

(E) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, e, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal. 

 

17 

No texto 2 há uma série de conectores; o conector sublinhado 
abaixo que tem seu valor semântico corretamente indicado é: 

(A) “Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal”/ consequência; 

(B) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ referência; 

(C) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ finalidade; 

(D) “Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa, a flora e a fauna de ambos os continentes foram 
modificadas, pois diversas plantas e animais adaptaram-se 
aos novos climas”/ conclusão; 

(E) “Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”/ causa. 
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Observe a charge a seguir. 

 

18 

Na imagem há um grupo de elementos que representam 
oposição entre os dois personagens; a única distinção inexistente 
na charge é: 

(A) gordura X magreza; 

(B) alimentos industrializados X alimentos orgânicos; 

(C) refrigerante X suco natural; 

(D) frituras X produtos naturais; 

(E) carne X frutas, legumes e vegetais. 

 

19 

Considerando-se a charge como um texto argumentativo, o 
argumento apresentado se apoia na: 

(A) sedução, prometendo satisfação; 

(B) tentação, oferecendo vantagens; 

(C) intimidação, apelando para o medo; 

(D) provocação, referindo-se à competição; 

(E) constrangimento, causando incômodo social. 

 

20 

O objetivo da charge é: 

(A) condenar a preocupação exagerada com a alimentação; 

(B) aconselhar uma alimentação saudável; 

(C) desaconselhar a ingestão de refrigerantes; 

(D) incentivar a busca por um corpo perfeito; 

(E) alertar para os perigos provocados pela gordura em excesso. 

 

 

Legislação Específica 

21 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salvador, a 
aprovação e a deliberação sobre criação e extinção de cargos 
públicos e fixação dos respectivos vencimentos e vantagens 
inerentes ao Executivo Municipal compete: 

(A) ao Prefeito, sem participação do Poder Legislativo; 

(B) ao Prefeito, com prévio parecer do Tribunal de Contas; 

(C) à Câmara Municipal, com a iniciativa e sanção do Prefeito;  

(D) à Câmara Municipal, com prévio parecer do Tribunal de 
Contas; 

(E) ao Tribunal de Contas, com prévio parecer da Câmara e do 
Prefeito. 

 

22 

A alienação de bens municipais está subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado. Sabendo disso, o 
Prefeito de Salvador pretende realizar a alienação de um lote de 
cem metros quadrados, destinado à habitação de pessoa 
comprovadamente pobre.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador, 
a iniciativa é possível, desde que não haja alienação de mais de 
uma área ou lote à mesma pessoa e seja:  

(A) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação e autorização legislativa, independentemente de 
licitação; 

(B) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação, autorização legislativa e licitação; 

(C) observado o preço médio de mercado, mediante prévia 
avaliação, dispensando-se autorização legislativa e licitação; 

(D) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
dispensando-se autorização legislativa e concorrência; 

(E) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
mediante prévia autorização legislativa, dispensando-se a 
concorrência. 

 

23 

João, Vereador da Casa Parlamentar de Salvador, deixou de 
comparecer, em seu primeiro período legislativo anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, eis que houve 
incompatibilidade com os horários em que leciona em 
universidade particular.  

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Salvador, 
assegurada a ampla defesa, João: 

(A) será suspenso por até 30 (trinta) dias; 

(B) sofrerá desconto de 50% (cinquenta por cento) em seu 
subsídio; 

(C) será excluído de comissão parlamentar de inquérito; 

(D) responderá por crime contra o patrimônio público;  

(E) perderá o mandato de Vereador. 
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Em matéria de processo legislativo, a Lei Orgânica do Município 
de Salvador estabelece que: 

(A) a iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, à 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta 
de 5% (cinco por cento) do eleitorado, no mínimo; 

(B) a proposta de emenda à lei orgânica será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 30 (trinta) dias, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, maioria 
absoluta dos votos dos Vereadores; 

(C) aprovado em redação final, será o projeto de lei enviado 
ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará no prazo de 
30 (trinta) dias úteis, determinando o seu retorno à 
Câmara, para fins de publicação; 

(D) se o Prefeito considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
totalmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, vedado o veto 
parcial;  

(E) o Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em 
regime de urgência, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade do Presidente da Câmara. 

 

25 

À Mesa Executiva da Câmara Municipal compete, consoante 
dispõe o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador: 

(A) decretar desapropriação e intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público, bem como permitir, 
conceder ou autorizar a execução dos serviços públicos por 
terceiros, quando não possível ou conveniente ao interesse 
público a exploração direta pelo Município;  

(B) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da 
Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentárias;  

(C) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada, e administrar os bens municipais, promover a 
alienação, deferir permissão, cessão ou autorização de uso, 
observadas as prescrições legais; 

(D) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir 
regulamento para sua fiel execução, bem como baixar 
decretos e demais atos administrativos, fazendo-os publicar 
em órgãos oficiais;  

(E) fixar os preços dos serviços prestados pelo Município e os 
relativos à concessão, cessão, permissão ou autorização de 
uso de seus bens e serviços, bem como dirigir, superintender 
e fiscalizar serviços de obras municipais. 

 

26 

João, servidor público municipal da Câmara Municipal de 
Salvador, após processo administrativo disciplinar, foi demitido. 
Um ano depois, João reuniu provas de sua inocência, e logrou 
êxito em obter decisão administrativa que invalidou sua 
demissão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar nº 01/91, 
que institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos do 
Município de Salvador, o reingresso de João no cargo 
anteriormente ocupado junto ao Legislativo municipal ocorreu 
por meio: 

(A) da readaptação, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(B) da reintegração, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(C) do aproveitamento, sem ressarcimento do vencimento e 
demais vantagens do cargo; 

(D) da reversão, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(E) da recondução, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo. 

 

27 

Maria, servidora púbica ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, durante 5 (cinco) dias úteis do mês de 
dezembro de 2017, ultrapassou sua jornada de trabalho em duas 
horas por dia, no horário de 22h às 24h, ao realizar serviço 
extraordinário em situações excepcionais e temporárias na 
Câmara, atendendo à necessidade do serviço.  

No caso em tela, segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
de Salvador, Maria faz jus ao adicional:  

(A) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal 
diurna, sem prejuízo do adicional noturno; 

(B) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal 
diurna, caso não opte pelo adicional noturno; 

(C) por serviço noturno, pago na proporção de 150% (cento e 
cinquenta por cento) da hora normal diurna, sem prejuízo do 
adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(D) por serviço noturno, pago na proporção de 125% (cento e 
vinte e cinco por cento) da hora normal diurna, caso não opte 
pelo adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(E) por serviço noturno, pago na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) da hora normal diurna, caso não opte pelo 
adicional pela prestação de serviços extraordinários. 
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28 

Joana e Joaquina, servidoras públicas municipais de Salvador, são 
casadas civilmente e, após regular processo judicial, adotaram o 
bebê Davi, de dez meses de idade.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador: 

(A) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra à mesma licença, pelo prazo de 5 (cinco) dias; 

(B) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra não terá direito à licença; 

(C) uma delas terá direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar e a outra não terá 
direito à licença; 

(D) ambas terão direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar; 

(E) ambas terão direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 

 

29 

Cláudio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Câmara Municipal de Salvador, no exercício da função pública, 
revelou segredo apropriado em razão do cargo, mediante 
publicação em uma de suas redes sociais na internet de fato 
sigiloso constante de um processo administrativo referente a 
determinada comissão parlamentar de inquérito.  

Por ter praticado a falta funcional narrada, consoante dispõe o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador, após regular 
processo administrativo disciplinar, Cláudio está sujeito à pena de: 

(A) advertência, que será aplicada por escrito e, caso seja 
reincidente, à suspensão de até 90 (noventa) dias; 

(B) suspensão, que terá até 90 (noventa) dias, 
independentemente de reincidência; 

(C) advertência e multa, no valor de um mês de seus 
vencimentos e vantagens; 

(D) suspensão de até 60 (sessenta) dias e multa no valor de um 
mês de seus vencimentos e vantagens; 

(E) demissão, cujo ato de imposição mencionará o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

30 

Mauro, servidor público municipal efetivo, completou dez anos 
consecutivos de exercício de cargo em comissão de Diretor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador, Mauro terá direito a perceber, quando exonerado, a 
título de:  
(A) abono de permanência, valor correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(B) abono de permanência, valor correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, três anos;   

(C) estabilidade econômica, valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período 
estabelecido por, no mínimo, dois anos;   

(D) estabilidade econômica, valor correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(E) abono de chefia, valor correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos. 
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Conhecimentos Específicos 

Texto 1 

“As mudanças na ordem social capitalista produziram novas 
demandas profissionais [para o Serviço Social], ampliaram os 
espaços sócio-ocupacionais, modificaram as condições de 
trabalho, exigiram a incorporação de sólidos fundamentos para 
adensar a formação profissional e desafiaram as práticas 
organizativas dos sujeitos sociais.” (MOTA e AMARAL, 2016, 
p.30). 

31 

De acordo com o contexto descrito no texto 1, o discurso da 
humanização do trabalho dos anos 1980 foi substituído por novas 
palavras-chave, das quais um exemplo é: 

(A) as parcerias público-privadas; 

(B) o terceiro setor; 

(C) o novo sindicalismo; 

(D) a qualidade total dos produtos; 

(E) o empreendedorismo. 

 

32 

De acordo com o contexto descrito no texto 1, a partir do traço 
sincrético do Serviço Social, desponta como alternativa téorico-
profissional o: 

(A) marxismo; 

(B) pragmatismo; 

(C) humanismo; 

(D) messianismo; 

(E) economicismo. 

 

33 

De acordo com Cardoso (2016), nos anos 1990 tem início um 
processo de “redefinição” do vínculo do Serviço Social às lutas 
das classes subalternas, que se expressa: 

(A) no redirecionamento do horizonte da emancipação humana 
para o horizonte de subalternidade; 

(B) na consolidação da vertente de intenção de ruptura, 
materializada no projeto ético-político; 

(C) no compromisso profissional em garantir políticas sociais 
para os usuários dos serviços socioassistenciais; 

(D) na utilização dos instrumentos e técnicas profissionais para 
viabilizar os interesses institucionais; 

(E) no estudo da realidade vivida por seus usuários para adaptá-
la às políticas governamentais. 

 

34 

De acordo com o contexto descrito no texto 1, o neoliberalismo, 
em sua versão brasileira, amplia e aprofunda as expressões da 
questão social.  

Nesta conjuntura, as políticas sociais, que tradicionalmente 
servem como instrumento de enfrentamento da questão social 
pelo Estado, passam a assumir o binômio: 

(A) protetivo/focalizador; 

(B) universalização/redistributividade; 

(C) repressão/assistência; 

(D) público estatal/organizações sociais; 

(E) terceiro setor/ONG. 

 

35 

A partir dos anos 1990, os estudos sobre a ética propiciaram uma 
nova postura profissional no Serviço Social.  

Tendo em vista esse marco histórico estabeleceram-se 
parâmetros para a relação do assistente social com a sociedade, 
que pode ser expressa na relação: 

(A) das políticas sociais com o Estado; 

(B) do universal com o singular; 

(C) da praxis com o ethos; 

(D) do eu com o coletivo; 

(E) da teoria com a prática. 

 

36 

O Código de Ética do Assistente Social de 1993 tem na liberdade 
o seu eixo central.  

Nessa perspectiva, o princípio da ampliação e consolidação da 
cidadania entende esta última como: 

(A) o reconhecimento dos direitos sociais e civis dos indivíduos; 

(B) a universalização dos direitos sociais; 

(C) a defesa intransigente dos direitos humanos; 

(D) o respeito às diferenças étnicas, de gênero e orientação 
sexual; 

(E) a socialização da riqueza socialmente produzida. 

 

37 

Em um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), a 
assistente social Elaine é chamada pela Coordenação a fim de 
receber o Manual para Entrevistas Individuais, que doravante 
deverá ser aplicado durante o atendimento com usuários que 
buscam o serviço da instituição.  

Esse procedimento denota a tendência observada nas ações 
profissionais dos assistentes sociais, que é: 

(A) o enquadramento institucional das demandas, em 
detrimento daquelas voltadas para a participação da 
população; 

(B) atender às orientações emanadas dos órgãos representativos  
da categoria no sentido de homogeneizar os atendimentos 
prestados; 

(C) universalizar o atendimento às demandas dos usuários a 
partir dos problemas apresentados por estes durante os 
atendimentos; 

(D) direcionar os atendimentos, a fim de mostrar às direções das 
instituições quais são as demandas de maior envergadura 
apresentadas pelos usuários; 

(E) promover a equalização do direcionamento do atendimento 
para que os usuários possam ser contemplados integralmente 
no mesmo espaço temporal. 
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38 

Roberta é assistente social em uma empresa de grande porte, e 
aceita receber estagiários pela primeira vez. Quando Roberta 
recepciona os estudantes, esclarece que a supervisão “(...) 
constitui-se em uma atividade programada que se realiza 
segundo uma sistematização programática, muitas das vezes, por 
meio de controle, acompanhamento, avaliação e 
replanejamento. Pauta-se em decisões em termos de diretrizes 
ou procedimentos operacionais previamente estabelecidos, 
normas e metas a serem cumpridas”. (Guerra & Braga, 2009, p. 
539).  

Esse esclarecimento denota que Roberta entende a supervisão 
como: 

(A) o atendimento de projetos, programas e demandas da 
instituição de estágio; 

(B) uma atividade na qual o supervisor estabelece o que será 
realizado pelos estagiários; 

(C) a expressão da indissociabilidade entre trabalho e formação 
profissional; 

(D) a forma de uma instituição fazer frente à ausência de 
contratação de novos profissionais; 

(E) um componente curricular a ser cumprido para que o 
estudante se forme. 

 

39 

O surgimento das políticas sociais, generalizando-se no 
capitalismo monopolista, vincula-se medularmente, à requisição, 
por parte dos trabalhadores, de respostas do Estado e da 
burguesia: 

(A) à pobreza; 

(B) ao desemprego; 

(C) aos baixos salários; 

(D) à questão social; 

(E) ao comunismo. 

 

40 

Em contexto de crise, como a que o Brasil vivencia atualmente, as 
políticas sociais são um dos principais alvos. Nas transformações 
ocorridas nas políticas sociais para o enfrentamento da crise, os 
assistentes sociais são institucionalmente instados a: 

(A) universalizar os direitos sociais; 

(B) executar programas de inclusão social; 

(C) ampliar os benefícios sociais; 

(D) estabelecer condicionalidades; 

(E) suprimir critérios de elegibilidade. 

 

41 

Yago iniciou seu estágio em uma creche comunitária que 
funcionava de segunda-feira a sábado. A supervisora Cleópatra 
explicou-lhe que o sábado estava incluído devido ao fato de que 
muitas mães eram diaristas e precisavam trabalhar também aos 
sábados para garantir sua sobrevivência, não tendo com quem 
deixar seus filhos. Algum tempo depois, Cleópatra chama Yago e 
o informa que a creche não mais irá funcionar aos sábados, pois 
havia descoberto que várias mães, em vez de trabalharem, 
estavam indo à praia e deixando seus filhos na creche, o que é, 
segundo ela, um absurdo, pois a creche não estava ali para 
“pobre ir à praia e deixar seus filhos em creche como se fosse 
rico”.  

Com essa postura, de acordo com o Código de Ética Profissional 
do Assistente Social, Cleópatra está ferindo: 

(A) um valor; 

(B) uma determinação; 

(C) um mecanismo democrático; 

(D) uma política institucional; 

(E) um princípio. 

 

42 

A cidade de Ilhéus foi atingida por um grande temporal, que 
provocou enchentes e desmoronamentos, deixando um rastro de 
centenas de mortos e desabrigados, o que levou o Prefeito a 
decretar estado de calamidade pública e a promover mutirões 
para socorrer física, mental e socialmente aqueles atingidos pela 
catástrofe e suas famílias. Nanci, assistente social da Prefeitura, 
foi convocada a participar dos programas empreendidos para 
socorrer as vítimas da tragédia, mas recusou-se a participar, pois 
estava de férias.  

A atitude de Nanci, em referência ao Código de Ética Profissional 
do Assistente Social, constitui-se em: 

(A) violação de dever; 

(B) direito; 

(C) infração; 

(D) prerrogativa; 

(E) falta grave. 

 

43 

Cristiane deseja elaborar uma pesquisa sobre o mercado de 
trabalho do assistente social no Brasil contemporâneo. Sua 
orientadora explica-lhe que não basta escolher um tema. A 
identificação do objeto da pesquisa é fundamental para a 
viabilização de todo o processo investigativo.  

Na construção do objeto da pesquisa, tem/têm papel 
fundamental: 

(A) a teoria; 

(B) os objetivos; 

(C) as metas; 

(D) a metodologia; 

(E) os recursos. 
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44 

Lucíola recebe novos estagiários para supervisionar em uma 
instituição de saúde. Apresenta-se como especialista em 
Educação na Área da Saúde. Ao explicar aos estudantes a rotina 
do Serviço Social na instituição, menciona a pesquisa que está 
sendo realizada pela equipe sobre o trabalho do assistente social 
na Emergência. Um dos estagiários estranha essa atividade, 
alegando que a pesquisa é uma prerrogativa dos profissionais 
que atuam nos cursos de formação profissional.  

Lucíola responde que: 

(A) caso o assistente social tenha realizado uma pós-graduação, 
está plenamente capacitado para desenvolver pesquisas na 
área social; 

(B) mesmo sendo a pesquisa uma especificidade do profissional 
que atua no ensino superior, os assistentes sociais de campo 
podem realizá-la oficiosamente; 

(C) os profissionais que atuam no campo fazem pequenas 
investigações com o intuito de saber mais sobre os usuários e 
dão o nome de pesquisa; 

(D) a chefia do Serviço Social em qualquer instituição pode se 
responsabilizar por uma pesquisa, desde que esta seja 
realizada em seu interior; 

(E) a pesquisa faz parte das atividades de qualquer assistente 
social, uma vez que possibilita o conhecimento sistemático da 
realidade com a qual atua o profissional. 

 

Texto 2 

Ao iniciar o trabalho em um espaço sócio-ocupacional, o 
assistente social deve estabelecer um projeto de trabalho, a fim 
de reconhecer como seu aquele trabalho, e não apenas 
reproduzir o projeto institucional (embora este deva ser levado 
em conta). “Desse modo, (...) o projeto de trabalho não é um 
mero instrumento e, muito menos, um manual a ser seguido; ele 
deve condensar as possibilidades e os limites colocados ao 
profissional para executar suas tarefas e deve iluminar sua 
constante avaliação da eficácia de seus instrumentos, técnicas e 
conhecimentos para atingir as metas propostas, que devem estar 
articuladas aos elementos presentes no espaço sócio-
ocupacional, como também referendarem os compromissos 
profissionais”. (Couto, 2009, p. 654). 

45 

Com base no texto 2, deve ser elemento constitutivo de um 
projeto de trabalho profissional: 

(A) um cronograma de atividades a serem realizadas para 
cumprir metas; 

(B) o tratamento quanti-qualitativo das demandas apresentadas 
cotidianamente; 

(C) reconhecer quem são os cidadãos usuários dos serviços 
institucionais; 

(D) a rede de contatos assistenciais que poderá ser acionada para 
viabilizar a ação profissional; 

(E) estabelecer mecanismos de controle para os objetivos 
propostos. 

 

46 

De acordo com o texto 2, o assistente social que se orienta por 
um projeto de trabalho construído a partir da realidade de seu 
espaço sócio-ocupacional dificilmente estabelecerá ações de 
caráter: 

(A) político; 

(B) crítico; 

(C) ético; 

(D) pragmatista; 

(E) dialético. 

 

47 

Daniel está inaugurando o Serviço Social em uma instituição 
pública de Programas de Habitação. Entretanto, ele e sua equipe 
nada sabem a respeito dessa questão. A fim de preparar-se, 
juntamente com a sua equipe, para a construção do projeto de 
prática profissional no setor, Daniel solicita a ajuda de um expert 
para assisti-los teórica e tecnicamente.  

Esse profissional é um: 

(A) supervisor; 

(B) consultor; 

(C) orientador; 

(D) assessor; 

(E) mediador. 

 

48 

Paulino é alcoolista, e foi abandonado por sua família, que não 
mais conseguiu conviver com ele.  

Ao pedir ajuda em um Posto de Saúde, a assistente social 
encaminhou-o para: 

(A) o serviço de proteção social de alta complexidade; 

(B) o Centro de Referência da Assistência Social; 

(C) um centro de tratamento de álcool e outras drogas; 

(D) os serviços de proteção Básica; 

(E) os Alcoólicos Anônimos. 

 

49 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), como eixo 
fundamental da Política de Assistência Social, visa à proteção 
social a quem dela necessite. Como parte dessa política, algumas 
seguranças são afiançadas pelo SUAS, dentre as quais: 

I. empregabilidade; 

II. acolhida; 

III. renda. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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50 

Os recentes estudos sobre a gravidez e o parto humanizado e 
natural indicam a positividade da presença e assistência de 
doulas durante o parto.  

No Brasil, o Ministério da Saúde acata esse indicativo, que deverá 
ser incorporado por todas as maternidades, casas de parto e 
centros de parto por meio de uma: 

(A) legislação especial; 

(B) Medida Provisória; 

(C) norma; 

(D) recomendação; 

(E) diretriz. 

 

51 

Tânia é assistente social em uma grande empresa, com refeitório 
e academia de ginástica. Ela chefia a área de Recursos Humanos 
no que tange à saúde dos funcionários. Foi chamada pela 
diretoria, que detectou um grande número de funcionários em 
determinado setor licenciados por questões relativas à saúde. 
Todos apresentavam os mesmos sinais e sintomas. Tânia reúne a 
equipe multidisciplinar de Recursos Humanos e diz que terão que 
empreender um conjunto de ações que proporcionem o 
conhecimento, a detecção ou a prevenção de qualquer mudança 
nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual 
ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas 
de prevenção e controle das doenças ou agravos.  

Este conjunto de ações é chamado de: 

(A) vigilância epidemiológica; 

(B) saúde ocupacional; 

(C) cuidados paliativos; 

(D) vigilância sanitária; 

(E) assistência laboral. 

 

52 

Alice, com 12 anos, tem o rosto desfigurado, resultado das muitas 
ações de maus-tratos infligidas por seu padrasto. Ana, sua mãe, 
preocupada com a deformidade de Alice, procura o Serviço Social 
de uma ONG que trabalha com violência doméstica e familiar em 
busca de algum lugar que possa reconstruir o rosto da filha sem 
custos, uma vez que não possui recursos financeiros para tal.  

O procedimento adotado pela assistente social deverá ser: 

(A) encaminhar para a Santa Casa de Misericórdia local, onde há 
um serviço de cirurgia reparadora filantrópico; 

(B) informar que lamentavelmente em nosso país não há uma 
política social que preveja a reparação cirúrgica sem custos; 

(C) mobilizar os recursos de responsabilidade empresarial que 
tratem da questão da violência doméstica; 

(D) orientar que o SUS prevê cirurgias plásticas reparadoras para 
mulheres vítimas de violência doméstica; 

(E) notificar o serviço de saúde mais próximo à residência dos 
usuários para que acompanhe o caso. 

 

53 

Durante mais uma briga entre Patrícia e seu marido, uma vizinha 
percebe que Patrícia está tentando sair de casa com seus 
pertences, mas não consegue, pois está sendo violentamente 
agredida pelo marido, que grita que se ela quer sair, que saia 
somente com a roupa do corpo. Preocupada, a vizinha chama a 
polícia, que comparece ao local.  

Em uma situação como essa, que envolve o atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá: 

(A) conter e prender o agressor em flagrante delito, levando-o 
para a delegacia mais próxima; 

(B) aguardar que a própria ofendida faça a denúncia, que foi  
feita por terceiros; 

(C) acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência; 

(D) comparecer ao local com um especialista em violência 
doméstica para convencer o agressor a deixar a ofendida sair; 

(E) comunicar o que está ocorrendo à Delegacia da Mulher, a fim 
de que esta interceda. 

 

54 

A situação de agressão física e psicológica de Vânia, por seu 
marido, chegou ao ponto em que foi necessário judicializar o 
conflito.  

O juiz, ao constatar a prática de violência doméstica, poderá, de 
imediato, aplicar ao agressor, como medida protetiva: 

(A) a decretação da prisão preventiva do agressor até a 
conclusão do caso; 

(B) a prestação de alimentos provisionais ou provisórios; 

(C) a suspensão do poder familiar, caso haja filhos menores; 

(D) o recolhimento do agressor a um regime de reclusão 
semiaberto; 

(E) a anulação do casamento devido a rompimento do pacto 
matrimonial. 

 

55 

Na rodoviária de Salvador, uma jovem senhora com deficiência 
visual embarca em um ônibus para Aracaju acompanhada por seu 
cão-guia. Uma criança, vendo o tamanho do animal, começa a 
chorar com medo. A mãe da criança, diante da situação, exige 
que o motorista do ônibus retire o animal da viatura, ameaçando 
processar a empresa.  

O motorista, nesse caso, deve: 

(A) pedir à passageira com deficiência visual que se retire do 
veículo a fim de não causar transtorno aos demais 
passageiros; 

(B) chamar o responsável da empresa de ônibus para resolver a 
situação, mesmo que atrase a partida; 

(C) embarcar a passageira com deficiência e seu cão-guia no 
último assento do ônibus, a fim de resguardar a integridade 
física dos passageiros; 

(D) informar à mãe da criança que é assegurado à pessoa com 
deficiência visual o ingresso e a permanência com seu cão-
guia em todos os meios de transporte; 

(E) orientar a mãe da criança a comprar passagem em outro 
ônibus, pois nada pode ser feito, uma vez que a passageira 
com deficiência visual é uma consumidora também. 
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De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, são 
consideradas pessoas com mobilidade reduzida: 

I. lactantes; 

II. crianças; 

III. obesos. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente III; 

(D) somente I e III; 

(E) I, II e III. 

 

57 

Um senhor em cadeira de rodas dirige-se a um cartório a fim de 
reconhecer sua assinatura em diversos papéis. Entretanto, o 
acesso só é possível por escada, pois não há rampas. O 
responsável pelo estabelecimento orienta o usuário a procurar 
outro cartório, uma vez que não há como facultar-lhe a entrada.  

Essa atitude, de acordo com a Política Nacional do Idoso, constitui: 

(A) crime passível de pagamento de multa; 

(B) discriminação em razão de deficiência; 

(C) violência contra incapaz; 

(D) falta grave por descumprimento à legislação; 

(E) abuso de poder. 

 

58 

Denis, um senhor de 89 anos, dá entrada na Emergência de um 
hospital. Encontra-se desidratado, emagrecido e com escabiose. 
A avaliação social constata que Denis está sendo negligenciado 
pela filha há vários meses.  

De acordo com a Política Nacional do Idoso, a negligência é 
tipificada como: 

(A) crime; 

(B) abuso; 

(C) violência; 

(D) psicoterrorismo; 

(E) infração. 

 

59 

O assistente social Ítalo é procurado por Edith, que pergunta 
como proceder para movimentar a conta bancária de sua tia 
Célia. Edith explica que é a única parente viva de sua tia, que é 
inteiramente dependente de seus cuidados. Ocorre que Célia 
está com 79 anos, e ultimamente vem apresentando lapsos de 
memória e confusão mental.  

Apesar desse quadro, Célia se recusa a fornecer uma procuração 
para que Edith passe a movimentar seu dinheiro.  

Ítalo deverá informar que: 

(A) todo idoso tem o direito de dispor de seus bens, proventos, 
pensões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade 
judicialmente comprovada; 

(B) o idoso só se torna legalmente incapaz aos 80 anos, quando 
seus parentes poderão ter acesso e movimentar todos os 
seus bens; 

(C) o médico assistente do idoso deverá ser procurado para 
expedir laudo, que será levado ao banco para comprovar a 
incapacidade; 

(D) somente por ocasião da morte do idoso seus bens, proventos 
e pensões se tornarão acessíveis aos seus parentes; 

(E) um oficial de justiça da localidade de residência do idoso 
deverá ir à sua residência e atestar sua incapacidade legal 
para gerir seus próprios bens. 

 

60 

Mariana está prestes a dar à luz e solicita ao obstetra que sua 
prima Luci fique com ela durante o trabalho de parto. Todavia, 
Fábio, o companheiro de Mariana, não concorda, alegando ser 
seu direito permanecer junto a Mariana durante o trabalho de 
parto, uma vez que é o pai da criança que irá nascer.  

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): 

(A) a parturiente tem direito a um acompanhante de sua 
preferência; 

(B) a equipe de saúde deverá designar quem acompanhará a 
parturiente; 

(C) o pai da criança tem prioridade em acompanhar a 
parturiente; 

(D) a avó materna tem permanência garantida junto à  
parturiente, devido à sua experiência; 

(E) cabe ao obstetra decidir se e quem poderá acompanhar a 
parturiente. 
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Márcia tem 6 anos e repetidamente presencia seu pai agredir 
fisicamente sua mãe. Um dia, sua mãe foi tão espancada que 
precisou ser hospitalizada. A avó, não mais suportando ver sua 
filha e sua neta nessa situação, denunciou o genro com base na 
Lei Maria da Penha. O advogado encarregado da acusação 
arrolou Márcia como testemunha, mas sua avó não permitiu, 
temendo que sua neta, diante do pai e em um tribunal, ficasse 
intimidada e traumatizada. O advogado então explicou que 
Márcia seria ouvida por meio de um procedimento no qual 
profissionais especializados “conversariam” com ela em um 
ambiente adaptado para a sua idade, sendo resguardada de 
qualquer contato com seu pai, uma vez que esta “conversa” seria 
transmitida para a sala de audiência em tempo real.  

Esse procedimento é chamado de: 

(A) escuta especializada; 

(B) oitiva infantil; 

(C) depoimento sem dano; 

(D) testemunho sigiloso; 

(E) depoimento especial. 

 

62 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a 
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
será realizada mediante um conjunto articulado de ações 
governamentais e não governamentais.  

Constituem linhas de ação da política de atendimento: 

(A) as políticas sociais básicas; 

(B) a colocação familiar; 

(C) o acolhimento institucional; 

(D) a internação; 

(E) o atendimento psicossocial às famílias. 

 

63 

Alexandre tem 17 anos e cometeu um ato infracional que teve 
como consequência a privação de sua liberdade.  

Nessa situação, Alexandre: 

(A) deve ressarcir as custas de sua internação mediante 
prestação de serviços comunitários; 

(B) é obrigado a vestir o uniforme utilizado na unidade de 
internação; 

(C) ficará incomunicável até que sua sentença seja exarada; 

(D) responde como adulto, pois está perto de completar a 
maioridade legal; 

(E) tem o direito de peticionar diretamente a qualquer 
autoridade. 

 

64 

A assistente social Heloisa, no plantão de um hospital particular, 
atende a Cacilda, e seu filho Antônio, com 8 anos. Pelo relato de 
Cacilda e comportamento de Antônio, Heloisa suspeita que o 
menino está sendo vítima de maus-tratos.  

Diante disso, Heloisa deve: 

(A) confirmar, através de exames clínicos, se realmente houve 
maus-tratos, e só então chamar o Conselho Tutelar; 

(B) comunicar suas suspeitas ao médico que atenderá a criança, 
a fim de que este faça a denúncia, se for o caso; 

(C) reunir a equipe de saúde a fim de que, juntos, cheguem à 
conclusão de como agir; 

(D) obrigatoriamente comunicar ao Conselho Tutelar da 
localidade; 

(E) conversar com a mãe da criança, buscando extrair a verdade 
dela. 

 

65 

Em uma creche em Ilhéus, a cuidadora ouve uma das crianças 
dizer que seu pai é muito mau e que não gosta dela, pois a 
abandonou sozinha com sua mãe. Imediatamente essa cuidadora 
relata o ocorrido à Diretora da creche, que vai conversar com a 
criança e constata ser ela vítima de alienação parental que, de 
acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é 
tipificada como: 

(A) violência psicológica; 

(B) assédio moral; 

(C) bullying; 

(D) maus-tratos; 

(E) abuso infantil. 

 

 

66 

Em tema de concurso público para ingresso de pessoal no serviço 
público e de servidores públicos, a Constituição da República de 
1988 estabelece que: 

(A) a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego; 

(B) o prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos, 
prorrogável duas vezes, por igual período, e, durante o prazo 
improrrogável previsto no edital de convocação, é vedada a 
realização de novo concurso; 

(C) as funções de confiança são exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

(D) a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público 
deverá necessariamente ser precedida de concurso público; 

(E) os cargos em comissão são ocupados exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Especialista - Assistente Social  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 14 

 

67 

De acordo com o texto constitucional, os atos de improbidade 
administrativa importarão, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível:  

(A) a cassação dos direitos políticos, o ressarcimento ao erário, a 
perda da função pública e a proibição de contratar com o 
poder público; 

(B) a inelegibilidade, a pena privativa de liberdade, a multa e a 
proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios; 

(C) a proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, a multa e a 
pena privativa de liberdade; 

(D) a pena restritiva de direito, a perda da função pública, o 
ressarcimento ao erário e a multa administrativa; 

(E) a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário. 

 

68 

A Constituição da República de 1988 em sua atual redação 
estabelece que uma servidora pública municipal estatutária 
ocupante de cargo efetivo de Analista Legislativo pode aposentar-
se voluntariamente com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, caso preencha, cumulativamente, os requisitos de 
tempo mínimo de:  

(A) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e idade 
mínima de 65 (sessenta e cinco) anos; 

(B) 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público e idade 
mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos; 

(C) 10 (dez anos) no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, e idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos; 

(D) 10 (dez anos) de efetivo exercício no serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, e idade mínima de 60 (sessenta) anos; 

(E) 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público 
e dez anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
e idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos. 

 

69 

João, servidor público estável ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo da Câmara Municipal, foi demitido 
injustamente.  

Invalidada por sentença judicial sua demissão, de acordo com as 
disposições constitucionais, João será:  

(A) readaptado, e o eventual ocupante da sua vaga originária, se 
estável, será reconduzido ao cargo de origem, com direito a 
indenização; 

(B) reconduzido, e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de contribuição; 

(C) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocupado, 
com direito a indenização e vantagens pecuniárias pretéritas 
e remuneração proporcional ao tempo de contribuição; 

(D) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocupado, 
sem direito a indenização e vantagens pecuniárias pretéritas, 
para não configurar seu enriquecimento ilícito; 

(E) reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço.       

 

70 

Maria, servidora pública estável ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Tecnologia da Informação da Câmara Municipal, foi 
eleita Prefeita na mesma cidade.  

De acordo com as disposições constitucionais sobre a matéria, 
Maria: 

(A) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será afastada do cargo 
efetivo, auferindo necessariamente os subsídios do cargo de 
Chefe do Executivo; 

(B) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será afastada do cargo 
efetivo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

(C) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será exonerada do 
cargo efetivo, auferindo necessariamente os subsídios do 
cargo de Chefe do Executivo; 

(D) se houver compatibilidade de horários, lhe será facultado 
optar pela remuneração de seu cargo efetivo ou pelos 
subsídios do cargo de Chefe do Executivo; 

(E) se houver compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo. 
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Redação 

Sobre a intolerância (UNESCO) 

A intensificação atual da intolerância, da violência, do terrorismo, 
da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do 
antissemitismo, da exclusão, da marginalização e da 
discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
linguísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos 
imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também pelo 
aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos contra 
pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, 
todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da 
democracia no plano nacional e internacional e constituem 
obstáculos para o desenvolvimento... 

 

Com base no texto acima, responda à seguinte questão:  

Afinal de contas, o que está acontecendo com o planeta? 

Elabore um texto dissertativo-argumentativo em que você 
procure analisar os diversos problemas do planeta como um 
todo, indicando possíveis soluções.  

Redija o texto em língua culta, observando especialmente a 
pertinência de seus argumentos, com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, 
no máximo, 30 (trinta) linhas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 




